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PROJETO DE LEI Nº130 DE 1º DE NOVEMBRO DE 2017

Altera dispositivos da Lei  Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, com alterações posteriores,  que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Aratiba e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul,


Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º  Fica alterado o § 3º, do Artigo 14, da Lei Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, com alterações posteriores,  o qual passará a vigorar com a seguinte redação:


“Art.  14  e  §1º e  §2º - Inalterados. 


§ 3º - A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica, feita por médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho.”


Art. 2º  O Artigo 24, da Lei Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, com as alterações inseridas, vigorará com a redação seguinte:
                  “Art. 24 - Readaptação é a investidura do servidor efetivo em cargo de atribuições, responsabilidades, habilitação e nível de escolaridade compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica, realizada por médico oficial do Município, através de empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho.”

Art. 3º  Fica alterado o § 2º, do Artigo 25, da Lei Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, o qual passará a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 25  - .....


§ 1º - Inalterado.


§ 2º - Em nenhum caso poderá  efetuar-se a reversão sem que, mediante inspeção médica realizada por médico oficial do Município, através de empresa contratada especializada em medicina do Trabalho, fique provada a capacidade para o exercício do cargo.”


Art. 4º Os Artigos 32 e 33, da Lei Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, passarão  a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 32 - O aproveitamento de servidor que se encontrar em disponibilidade há mais de 12 (doze) meses dependerá de prévia comprovação de sua capacidade física e mental, por médico oficial do Município, através de empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho.”

Parágrafo único - Verificada a incapacidade definitiva, o servidor em disponibilidade será aposentado.


Art. 33 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, contado da publicação do ato de aproveitamento, salvo doença comprovada por inspeção feita por médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho.”
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Art. 5º -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
                 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, RS, ao 1º  dia do mês de novembro de 2017.

IZELSO ZIN,

Prefeito Municipal em Exercício.
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JUSTIFICATIVA


Tendo em vista que o Município de Aratiba efetuou a contratação da  empresa MESTRA MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA,  especializada em  Medicina do Trabalho, através do  processo nº 2.224/2017, Edital Tomada de Preço nº 007/2017,  para  prestação de serviços de elaboração e execução dos programas de PCMSO (Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional), avaliações clinicas para emissão dos ASOS (Atestados de Saúde Ocupacional)  e PCA (Confecção de Programa de Conservação Auditiva) dos Servidores Municipais de Aratiba, faz-se necessário adequar a legislação em vigor, especialmente a Lei Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Aratiba.

A Lei Municipal nº2.299/2005, trazia no  texto original dos Artigos e Parágrafos  propostos à alteração  por este Projeto,  que  as verificações seriam feitas por Junta Médica Oficial do Município nomeada mediante Portaria. Com o advento da contratação esta atribuição passará  a ser de responsabilidade da empresa especializada em Medicina do Trabalho.
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IZELSO ZIN,

Prefeito Municipal em Exercício.
